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 PROCESSO TC Nº 03833/22 

 Regularmente  notificados,  os  interessados  apresentaram  justificativas  por  meio  do  Documento  TC 
 73693/22,  fls.  251/254,  cujo  teor,  segundo  o  relatório  de  análise  de  defesa  de  fls.  263/268,  não 
 alterou o entendimento inicial. 

 Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  de  Contas  emitiu  o  Parecer  nº  1787/22,  fls.  271/275,  da 
 lavra  da  d.  Procuradora  Sheyla  Barreto  Braga  de  Queiroz,  pugnando,  após  citações  e  comentários 
 concordantes com a Auditoria, pelo(a): 

 1)  REGULARIDADE  COM  RESSALVA  DAS  CONTAS  referentes  ao  exercício  financeiro  de 
 2021  do  Sr.  Francisco  Rufino  de  Andrade,  na  qualidade  de  Vereador-Presidente  da 
 Câmara Municipal de São José da Lagoa Tapada; 

 2)  DECLARAÇÃO  DE  ATENDIMENTO  aos  requisitos  de  gestão  fiscal  responsável, 
 previstos na Lei Complementar n° 101/2000; 

 3)  BAIXA  DE  RECOMENDAÇÃO  à  atual  Mesa  Diretora  da  Câmara  de  São  José  da  Lagoa 
 Tapada  no  sentido  de  observar  fidedignamente  os  limites  constitucionalmente 
 estabelecidos  na  fixação  e  percepção  dos  subsídios  dos  seus  Membros;  de  proceder 
 ao  necessário  planejamento  orçamentário  e  financeiro  ao  estabelecer  o  valor  dos 
 subsídios dos Vereadores, a fim de evitar inadequações; e 

 4)  ARQUIVAMENTO da matéria. 

 É o relatório. 

 VOTO 

 CONSELHEIRO  EM  EXERCÍCIO  ANTÔNIO  CLÁUDIO  SILVA  SANTOS  (Relator):  Segundo  a  Auditoria,  a 
 falha  subsistente  no  presente  processo  trata  da  majoração  dos  subsídios  dos  Vereadores  sem  a 
 observância  do  comando  do  art.  37,  X,  da  CF,  e  o  disposto  na  Resolução  RPL  TC  006/2017,  vez  que 
 não há comprovação de reajuste anual na mesma proporção para os demais agentes públicos. 

 Segundo  a  Lei  Municipal  nº  578/2016,  de  16/09/2016,  fls.  204/205,  os  subsídios  para  a  gestão 
 2017/2020  foram  fixados  em  R$  4.500,00  para  os  Vereadores  e  R$  6.500,00  para  o  Presidente, 
 valores mantidos em 2021. 

 A  Auditoria  destacou  que  os  subsídios  pagos  aos  Vereadores  e  ao  Presidente,  durante  os  exercícios  de 
 2017 a 2021, foram os seguintes (fl. 265): 

 Alinhado  com  reiteradas  decisões  desta  Corte  de  Contas  sobre  o  tema,  entendo  que  a  eiva  não  deve 
 prosperar,  vez  que  os  valores  pagos  em  2021  são  os  mesmos  despendidos  em  2020,  conforme 
 orientação  deste  Tribunal,  e  estão  devidamente  amparados  pela  Lei  Municipal  nº  578/2016,  bem 
 assim,  segundo  se  depreende  dos  apontamentos  da  Auditoria,  não  ultrapassam  os  demais  limites 
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 constitucionais  estabelecidos  para  a  despesa.  Desta  forma,  afasto  a  eiva  e  voto  pela  regularidade  das 
 contas em exame, arquivando-se os autos. 

 É o voto. 
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